
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.591 - RS (2016/0250149-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANTONIO ROQUE BIRCK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH  - RS008227 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DA MULTA. SÚMULA 
7/STJ.
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no tocante à revisão do 
valor da multa, implica o imprescindível reexame das provas constantes 
dos autos, o que é defeso em sede de recurso especial ante o que 
preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.591 - RS (2016/0250149-8)
  

AGRAVANTE : ANTONIO ROQUE BIRCK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH  - RS008227 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Antônio Roque Birck contra decisão de e-STJ, fls. 471/472, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante alega que não se aplica a Súmula 7/STJ ao caso, pois a 

agravada é a empresa que mais descumpre decisões judiciais. Dessa forma, o valor 

de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) é irrisório. 

Impugnação às e-STJ, fls. 489/495.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.591 - RS (2016/0250149-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não se mostra cabível, nesta via, perquirir acerca da 

suficiência da multa aplicada ante o óbice constante da Súmula 7/STJ. Os fatos são 

aqui recebidos tal como estabelecidos pelo Tribunal a quo. E, se a violação do 

dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de se fixar premissa fática 

diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o apelo nobre:

PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ANATEL. APLICAÇÃO DE MULTAS. 
DESCONTINUIDADE NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  DE  
TELECOMUNICAÇÕES.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  
AFASTADA. AUSÊNCIA   DE   INÉRCIA   DA  ADMINISTRAÇÃO.  
CONCLUSÃO  DO  ACÓRDÃO RECORRIDO.   INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA  7/STJ.  LEGALIDADE  DAS  MULTAS APLICADAS.  ACÓRDÃO  
RECORRIDO BASEADO EM INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1.  O  Tribunal  de origem analisou todas as questões necessárias ao 
desate  da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da 
parte.  Logo,  não  padece  de  vícios  de  omissão,  contradição ou 
obscuridade,  a  justificar  sua  anulação  por  esta Corte. Tese de 
violação do art. 535 do CPC repelida.
2.  Quanto à prescrição intercorrente, o acórdão recorrido afastou a tese  
de  sua  ocorrência  ao  entender  que  o ofício expedido pela Anatel, no 
qual retificou o enquadramento legal da infração bem como oportunizou  o  
aditamento  das razões da defesa e a apresentação de alegações finais, 
foi suficiente para concluir que não houve inércia da  Administração  por 
mais de três anos. Assim, para se concluir em sentido    contrário,   
necessário   o   revolvimento   do   suporte fático-probatório  dos  autos,  o  
que é inviável em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
3.  A  Corte  a  quo  entendeu que a Resolução n. 344/2003 da Anatel 
aprovou  o  Regulamento  de  Aplicação  de  Sanções Administrativas, 
estando referido diploma normativo amparado pela Lei n. 9.472/97.
Ademais,  consignou  que  as multas, objeto da presente demanda, são 
decorrentes  de  treze  interrupções  na  prestação  de  serviços de 
telefonia,  não  demonstrando  a  recorrente  que as interrupções se 
deram  em  situação  de  emergência,  motivadas  por razões de ordem 
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técnica  ou  de  segurança  das  instalações,  consoante disposições 
previstas  em  contrato  celebrado entre as partes, motivo pelo qual 
manteve as multas aplicadas em desfavor da Telemar. Vê-se, portanto, 
que  o  aresto  recorrido  se  baseou  em interpretação de cláusulas 
contratuais  para  concluir  pela  legitimidade das multas aplicadas pela  
Anatel,  bem  como em análise do arcabouço fático dos autos, o que  
impede  o  conhecimento do recurso especial, ante os óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1496210/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0250149-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 987.591 / RS

Números Origem:  02285886720168217000  02665835120158217000  02811300086986  
04720900920158217000  70070183942

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO ROQUE BIRCK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH  - RS008227 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO ROQUE BIRCK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH  - RS008227 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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